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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL Nº 19/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº12/2016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 

PROCESSO Nº05/2016.


Trata-se da análise da constitucionalidade material e formal de projeto de lei que “Dispõe sobre as diretrizes para instauração de sindicância e de processo administrativo, disciplinar, no âmbito da administração direta e da indireta, e dá outras providências. ”
Conforme disposto no regimento interno desta Casa Legislativa em seus artigos 35 e 36, cabe a Comissão de Justiça e Redação, manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar.
         No que tange à iniciativa do projeto de lei, este não padece de vício de constitucionalidade formal, haja vista que a competência para a matéria objeto da propositura refere-se à competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, nos termos do art. 51, incs. II e III da LOM de Mogi-Mirim. 

Nessa esteira, Hely Lopes Meirelles ensina que: “Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento da remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais” (Direito municipal brasileiro. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 2001. p. 701-702). r

Desta forma, pela análise, o projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, sob o aspecto da iniciativa e competência, não padece de vício de constitucionalidade, razão pela qual, esta Comissão de Justiça e Redação, exara Parecer Favorável, encaminhando-o ao Douto Plenário para exame e deliberação.
  Sala das Comissões, em 15 de março de 2016.
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